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	1. AVISOS
374/2011

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público, que a 3ª Câmara de Coordenação e Revisão da Procuradoria Geral da República emitiu o Enunciado nº 08/2011 com o seguinte teor: “O aparelho de telefone celular é produto essencial, para os fins previstos no art. 18, § 3º da Lei nº 8.078/90 (CDC)”. O inteiro teor do ofício do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) que divulgou o entendimento aos membros do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor pode ser consultado em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Doutrinas.
Publicação em 09, 12 e 13 de julho de 2011.
370/2011

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público que os Drs. Fernando Célio de Brito Nogueira e José Ademir Campos Borges, Promotores de Justiça de Barretos, diante de práticas adotadas por organizadores e patrocinadores de eventos realizados no Parque do Peão, em Barretos, propuseram ação civil pública em face da Companhia de Bebidas das Américas – AMBEV e da Associação ‘Os Independentes’, objetivando que as requeridas se abstenham de impedir o acesso ao Parque do Peão de consumidores que portem itens individuais de consumo, bem como de coagi-los e constrangê-los a consumir de pronto aqueles itens ou descartá-los. O pedido de liminar, contido na inicial, foi parcialmente deferido pelo Tribunal de Justiça. AVISA ainda que nos autos daquela ação a contestação ofertada pela AMBEV informa que a prática combatida é usual e também ocorreria em eventos patrocinados por suas concorrentes em outras cidades do Estado. A íntegra da inicial da ACP, do despacho liminar, da contestação e da impugnação ofertada pelo MP poderão ser consultados em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Práticas Abusivas .
Publicação em 05 e 06 de julho de 2011.

	
	366 /2011

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público que o Procurador de Justiça Marco Antonio Zanellato e os Promotores de Justiça de Santos Sandro Ethelredo Ricciotti Barbosa e Ézio Benito Ferrini Jr., em atuação integrada, ingressaram com ação cautelar inominada junto ao Tribunal de Justiça para obter efeito suspensivo em apelação interposta em face da sentença de primeiro grau que julgou improcedente a ação cautelar de arresto proposta pelo Ministério Público em face da Sociedade Portuguesa de Beneficência, a Unidade de Radioterapia e Megavoltagem de Santos S/C Ltda – UNIRAD e Outros. O objetivo do arresto é o de garantir o ressarcimento de danos patrimoniais e morais sofridos por pacientes usuários do setor de radioterapia mantido nas dependências da primeira ré.  O Tribunal de Justiça, em despacho exarado pelo i. Desembargador Rui Stocco, deferiu a liminar pedida pelo Ministério Público, concedendo efeito suspensivo ao apelo interposto e “impedindo [...] o levantamento das constrições impostas aos bens dos réus” A íntegra da inicial e da decisão do Tribunal de Justiça poderão ser consultadas em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas/Ajuizadas pelo MP/Serviços Privados de Saúde/Hospitais.

                 Publicação em 02, 05 e 06 de julho de 2011.
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	2. AÇÕES DO MP

Ação Civil Pública – Prestação de Serviços Funerários - Captação de Poupança Popular – APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007891-31.2006.8.26.0659 V.22.755
Nos autos da ação civil pública proposta pelo Dr. Osias Daut, da Promotoria de Justiça de Vinhedo, com parecer em Segundo Grau proferido pelo Dr. Roberto Senise Lisboa, Promotor de Justiça designado, o TJSP decidiu que a formação de grupos de consumidores por parte de empresa funerária para a constituição de capital com vistas ao custeio de futuros serviços de sepultamento representou ilegal captação antecipada de poupança. Decidiu também o TJSP que o contrato de adesão de que se valia a empresa continha cláusulas abusivas, em ofensa ao Código de Defesa do Consumidor. As íntegras da inicial, do parecer em 2º grau e do acórdão poderão ser consultados em Portal do MP/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Ações Civis Públicas propostas pelo MP/Serviços Essenciais/Funerárias
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	3. NOTÍCIAS
ANS AMPLIA DIREITO À PORTABILIDADE DE CARÊNCIAS

Consumidores de planos de saúde individuais ou familiares e coletivos por adesão passam a contar, a partir desta quinta-feira, dia 28/7, com as normas previstas na Resolução Normativa nº 252, que ampliam as regras de portabilidade de carências. A resolução da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) foi publicada no Diário Oficial da União de 29 de abril deste ano, concedendo um prazo de 90 dias para as operadoras se adaptarem.

 Confira abaixo as principais mudanças nas regras de portabilidade:

· A abrangência geográfica do plano (área em que a operadora se compromete a garantir todas as coberturas contratadas pelo beneficiário) deixa de ser exigida como critério para a compatibilidade entre produtos. Dessa forma, o beneficiário de plano municipal poderá exercer a portabilidade para um plano estadual e os destes para um nacional; 

· O período para o exercício da portabilidade passa de 2 para 4 meses, a partir do mês de aniversário do contrato; 

· A permanência mínima no plano é reduzida de 2 para 1 ano a partir da segunda portabilidade; 

· Ampliação das informações sobre o plano: a operadora do plano de origem deverá comunicar a todos os beneficiários a data inicial e final do período estabelecido para a solicitação da portabilidade de carências. Essa informação deve constar do boleto de pagamento do mês anterior ao referido período ou em correspondência enviada aos titulares dos contratos nos casos em que não lhes seja enviado boleto. 
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	4. NOTÍCIAS DO STJ
MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO TEM LEGITIMIDADE PARA DEFENDER INTERESSES DE SÓCIOS DE CLUBE
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o Ministério Público não tem legitimidade para propor ação civil pública contra a Associação Atlética de Sergipe, com o objetivo de retornar o título de propriedade de um imóvel àquela associação. Dessa forma, os ministros do colegiado extinguiram o processo do MP, sem resolução do mérito.

No caso, o MP de Sergipe ajuizou ação civil pública contra a Associação Atlética de Sergipe, sustentando ter havido simulação no negócio jurídico que resultou na venda do imóvel sede da associação, razão por que pediu a nulidade do ato e o retorno do título de propriedade.

Em primeiro grau, concluiu-se pela legitimidade do MP para o ajuizamento da ação, entendimento que foi mantido pelo Tribunal de Justiça de Sergipe. 

No STJ, a associação alegou que o MP não tem legitimidade para propor a ação civil pública, pois a relação com seus associados é meramente associativa, e não de consumo.

Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, ressaltou estar evidenciado que se busca, com a ação, a suposta defesa de um pequeno grupo de pessoas – os associados do clube, numa ótica predominantemente individual.

“Ora, a proteção a um grupo isolado de pessoas, ainda que consumidores, não se confunde com a defesa coletiva de seus interesses. Esta, ao contrário da primeira, é sempre impessoal e tem como objetivo beneficiar a sociedade em sentido amplo”, disse Salomão.

O ministro destacou, ainda, que não cabe cogitar até mesmo que se trate de interesses individuais homogêneos, isso porque a proclamação da nulidade beneficiaria esse pequeno grupo de associados de maneira igual. “No entanto, como já visto, para a proteção dos interesses individuais homogêneos, também seria imprescindível a relevância social, o que, repita-se, não está configurado na espécie”, concluiu o relator. Resp 1109335



